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COMUNICADO 

  

STF modula efeitos da decisão de julgamento sobre a incorporação de 

quintos por servidores públicos 

  

O presidente proclamou resultado do julgamento, ocorrido em ambiente virtual, dos 

embargos de declaração no Recurso Extraordinário (RE) 638115. No julgamento do 

mérito do recurso, ocorrido em 2015, a Corte decidiu que os valores percebidos 

anteriormente à vigência da Emenda Constitucional 41/2003 a título de vantagens 

pessoais pelo servidor público se submetem ao teto remuneratório (artigo 37, inciso XI, 

da Constituição Federal), dispensando-se a restituição dos valores recebidos em excesso 

e de boa-fé até 18/11/2015. 

  

Questão de ordem 

  

Em razão de impasses ocorridos no julgamento virtual em relação ao alcance da 

modulação dos efeitos da decisão do recurso, o presidente do Supremo, ministro Dias Toffoli, apresentou questão 

de ordem apenas para fins de proclamação. Por maioria de votos, os ministros acolheram parcialmente os embargos 

de declaração para considerar indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em decisão 

judicial definitiva. Com isso, esses servidores tiveram incorporados definitivamente os quintos ao seu patrimônio 

jurídico. 

  

Em relação aos quintos recebidos em razão de decisão administrativa e de decisão judicial não definitiva, os 

embargos foram rejeitado, e o pagamento foi considerado indevido. No entanto, os efeitos da decisão foram 

modulados, de modo que aqueles que recebem a parcela até a data de hoje tenham o pagamento mantido até sua 

absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. 

  

Quórum 
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Segundo o presidente, ao contrário do que ocorre no julgamento de súmulas vinculantes e ações de controle abstrato, 

o caráter vinculante da decisão em recurso extraordinário, com repercussão geral, em que não se declara 

inconstitucionalidade de ato normativo alcançará somente o Poder Judiciário. Ou seja, a decisão não vincula os 

demais Poderes e instituições e a sociedade. Dessa forma, não se aplica a esses casos o quórum qualificado (2/3) 

– oito votos - exigido nas ações diretas de inconstitucionalidade. O ministro observou que tampouco o Novo Código 

de Processo Civil (artigo 927, parágrafo 3º) traz tal exigência. 

  

Por maioria de votos, a Corte acolheu proposta trazida pelo presidente de que, para a modulação dos efeitos de 

decisão em julgamento de recursos extraordinários repetitivos, com repercussão geral, nos quais não tenha havido 

declaração de inconstitucionalidade de ato normativo, basta o quórum de maioria absoluta (seis votos) dos membros 

do STF. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  
Tribunal de Justiça do Rio atenderá casos urgentes durante o recesso do Judiciário 

  

Fonte: PJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Norma que exige regularidade fiscal e trabalhista de times para participar de campeonatos de 

futebol é inconstitucional 

  

Por unanimidade de votos, o Plenário declarou a inconstitucionalidade de dispositivos do Estatuto do Torcedor (Lei 

10.671/2003) que condicionavam a participação em campeonatos à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista 

dos times. A Corte concluiu a análise da matéria no julgamento de mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5450. 

  

A ação foi proposta pelo Partido Humanista da Solidariedade (PHS), pelo Sindicato Nacional das Associações de 

Futebol Profissional e suas Entidades Estaduais de Administração e Ligas contra inovação introduzida no Estatuto 

do Torcedor pela Lei 13.155/2015, que estabeleceu princípios e práticas de responsabilidade fiscal e financeira, 

transparência e democracia de gestão para entidades desportivas profissionais de futebol e criou o Programa de 

Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut). 

  

A nova legislação incluiu entre os critérios técnicos, além da colocação obtida em campeonato anterior, a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Federais, de certificado de regularidade de contribuição ao Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e comprovação de pagamentos de obrigações previstas nos contratos de 

trabalho e nos contratos de imagem dos atletas. 
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Parte dos dispositivos questionados estavam suspensos desde 2017, por liminar concedida pelo relator da ADI, 

ministro Alexandre de Moraes. Em abril de 2019, ao levar a liminar ao referendo do Plenário, ele propôs que fosse 

julgado diretamente o mérito da ação. O exame da ADI foi retomado nesta quarta-feira (18) com o voto-vista do 

ministro Marco Aurélio, seguido dos votos dos ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, presidente do STF, que 

acompanharam o voto do relator.   

  

Autonomia 

  

Segundo o relator, a exigência da regularidade fiscal fere a autonomia das entidades desportivas em relação à sua 

organização e seu funcionamento (artigo 217 da Constituição Federal) e constitui forma indireta de coerção estatal 

ao pagamento de tributos, vedada por vasta jurisprudência do STF. Para o ministro Alexandre, a retirada do clube 

do campeonato pelo não pagamento de tributos ou do FGTS é medida gravíssima, que demonstra falta de 

proporcionalidade e razoabilidade, além de configurar uma sanção política. “É uma verdadeira pena de morte”, 

afirmou, ao se referir ao rebaixamento automático do clube de futebol para a segunda divisão em razão do não 

cumprimento da obrigação. 

  

O ministro considerou ainda que, com a exclusão automática do campeonato, o clube jamais conseguiria pagar 

tributos e refinanciamentos, trazendo prejuízos à União, aos atletas, aos funcionários e à ideia de fomentar o 

desporto, conforme dispõe a Constituição. No seu entendimento, houve um exagero na exigência de certidão 

totalmente negativa de débito para a participação em campeonatos. 

  

Resultado 

  

Com a conclusão do julgamento na sessão de hoje, o Plenário julgou parcialmente procedente a ADI para declarar 

a inconstitucionalidade do artigo 40 da Lei 13.155/2015 na parte em que altera o artigo 10, parágrafos 1º, 3º e 5º da 

Lei 10.671/2003. 

  

Veja a notícia no site 

  

STF define tese que criminaliza não recolhimento intencional de ICMS 

  

“O contribuinte que, de forma contumaz e com dolo de apropriação, deixa de recolher o ICMS cobrado do adquirente 

da mercadoria ou serviço incide no tipo penal do artigo 2º (inciso II) da Lei 8.137/1990”. Com esse entendimento, os 

ministros concluíram o julgamento do Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 163334, interposto pela defesa 

de comerciantes de Santa Catarina denunciados pelo Ministério Público Estadual (MP-SC) por não terem recolhido 

o imposto. 

  

O julgamento teve início na semana passada, quando a maioria dos ministros se manifestou pela criminalização da 

apropriação indébita do imposto. A corrente majoritária seguiu o entendimento do relator, ministro Roberto Barroso, 

para quem o valor do ICMS cobrado do consumidor não integra o patrimônio do comerciante, o qual é mero 

depositário desse ingresso de caixa que, depois de devidamente compensado, deve ser recolhido aos cofres 

públicos. O ministro, contudo, frisou que, para caracterizar o delito, é preciso comprovar a existência de intenção de 

praticar o ilícito (dolo). “Não se trata de criminalização da inadimplência, mas da apropriação indébita. Estamos 

enfrentando um comportamento empresarial ilegítimo”, resumiu o ministro. 
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Na sessão, o presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, que havia pedido vista do processo, votou também com o 

relator, por entender que a ausência de recolhimento do imposto não caracteriza mero inadimplemento fiscal. Para 

Toffoli, o ICMS não pertence ao contribuinte: trata-se de mero ingresso temporário em sua contabilidade. O ministro 

fez a mesma ressalva do relator no sentido de que, para caracterização do delito, há que se demonstrar a consciência 

e a vontade explicita e contumaz do contribuinte de não cumprir suas obrigações com o fisco. 

  

Com o resultado, foi negado provimento ao recurso, que pretendia o trancamento da ação penal. De acordo com os 

ministros, o juiz da causa deverá analisar se está presente o requisito do dolo no caso concreto. 

  

Veja a notícia no site 

  

Finalizado julgamento de recursos em ações que discutem complementação do Fundef 

  

O Plenário concluiu o julgamento conjunto dos agravos regimentais e embargos de declaração apresentados nas 

Ações Cíveis Originárias (ACOs) 648, 660, 669, 683, 700, 701 e 722, que discutem o pagamento pela União de 

diferenças relacionadas à complementação do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (Fundef). Nos agravos, a União questionava decisões monocráticas em que foi 

reconhecido o direito dos estados ao recálculo dos valores. As ações foram ajuizadas pelos Estados da Bahia, 

Amazonas, Sergipe, Ceará, Rio Grande do Norte, Alagoas e Minas Gerais. 

  

Para a União, a matéria não estaria suficientemente madura para permitir que os ministros do STF decidissem os 

pedidos de forma individual, mas o argumento foi rejeitado. Os agravos foram acolhidos somente pelos ministros 

Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes, que votaram por julgar improcedentes os pedidos feitos pelos estados nas 

ações. O ministro Marco Aurélio votou por acolher os agravos da União para que a matéria tivesse prosseguimento. 

Foram acolhidos os embargos de declaração apresentados nas ACOs 669 (Sergipe) e 700 (Rio Grande do Norte) 

para esclarecer que houve prescrição em relação aos valores referentes ao período anterior a 15/5/1998 e a 

15/11/1998, respectivamente. 

  

Veja a notícia no site 

  

Dias Toffoli acolhe pedido do RS para permitir tramitação da reforma da previdência 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, concedeu liminar ao Estado do Rio Grande do Sul para permitir a tramitação dos 

Projetos de Lei Complementar 503 e 505/2019. As matérias tratam da reforma da previdência e do estatuto e do 

regime jurídico único dos servidores públicos civis estaduais. 

  

O relator da ação no Tribunal de Justiça (TJ-RS) havia suspendido a tramitação dos projetos em discussão na 

Assembleia Legislativa alegando inconstitucionalidade material. Já o Estado argumentou que o magistrado exerceu 

controle prévio de constitucionalidade, substituindo a Comissão de Constituição e Justiça e o Plenário da Casa 

Legislativa. 

  

Ao acolher o pedido do Rio Grande do Sul, formulado na Suspensão de Segurança (SS) 5343, o ministro Dias Toffoli 

constatou a existência de grave lesão à ordem pública, na medida em que a decisão do TJ invadiu atribuição da 

Assembleia, “embaraçando, a princípio, o regular exercício das funções legislativas, em especial a prerrogativa de 

debater os projetos de lei”. 
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O presidente do Supremo ressaltou ainda que os atos de deliberação são exercidos com fundamentação política. 

"Neles, a valoração de motivos é insuscetível de controle jurisdicional”, afirmou. 

  

Veja a notícia no site 

  

Plenário conclui julgamento sobre imunidade tributária de entidades beneficentes 

  

O Plenário concluiu o julgamento dos embargos de declaração no Recurso Extraordinário (RE) 566622, com 

repercussão geral reconhecida, e nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621, que 

discutem isenção tributária de entidades filantrópicas. Por maioria de votos, os ministros acolheram os embargos no 

RE para esclarecer que apenas lei complementar, que exige aprovação por maioria absoluta (metade mais um dos 

membros de cada casa parlamentar), pode estabelecer as contrapartidas para que as entidades usufruam da 

imunidade tributária prevista na Constituição Federal (artigo 195, parágrafo 7º). 

  

De acordo com a decisão, os aspectos procedimentais da imunidade, relacionados à certificação, à fiscalização e ao 

controle das entidades beneficentes de assistência social podem ser regulamentados por lei ordinária. 

  

Em relação às ADIs 2028 e 2036, os embargos foram acolhidos por unanimidade apenas para retirar a expressão 

que remetia a uma divergência, pois o julgamento nestes processos foi unânime. 

  

No RE 566622, os embargos foram acolhidos para assentar a constitucionalidade do artigo 55, inciso II, da Lei 

8.212/1991 na redação original e nas redações dadas posteriormente pelo artigo 5º da Lei 9.429/1996 e pelo artigo 

3º da Medida Provisória 2187/2001. A tese de repercussão geral foi reformulada no seguinte sentido: "A lei 

complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social 

contempladas pelo art. 195, parágrafo 7º, da Constituição Federal, especialmente no que se refere à instituição de 

contrapartidas a serem por elas observadas". 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro acolhe parecer da PGR e arquiva pedido para investigar Bolsonaro no caso Marielle 

  

O ministro Alexandre de Moraes acolheu manifestação do procurador-geral da República, Augusto Aras, e 

determinou o arquivamento de dois pedidos de investigação contra o presidente da República, Jair Bolsonaro, e de 

seu filho Carlos Bolsonaro pela suposta prática de obstrução de justiça. Segundo o ministro, eventual processo 

criminal somente pode ser deflagrado por denúncia do Ministério Público, que detém a titularidade da ação penal 

pública. “Tendo o MP se manifestado pelo não conhecimento dos pedidos, notadamente em razão da ausência de 

indícios mínimos de ilícito penal, determino o arquivamento”, afirmou. 

  

Obstrução de justiça 

  

Os dois pedidos (Petições 8485 e 8497) foram ajuizados por parlamentares do Partido dos Trabalhadores (PT) e 

pela Associação Brasileira de Imprensa (ABI) a partir das informações de que o presidente e seu filho teriam 

acessado as gravações da portaria do condomínio em que têm casa, no Rio de Janeiro. Os fatos teriam ocorrido 

depois de um porteiro ter mencionado que havia feito contato com o presidente no dia do assassinato da vereadora 

Marielle Franco e de seu motorista, Anderson Gomes. 
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Segundo o PT e a ABI, a conduta de Jair e Carlos Bolsonaro poderia configurar, em tese, o crime de obstrução de 

justiça e deveriam ser investigadas. 

  

Indícios mínimos 

  

Ao se manifestar, o procurador-geral da República afirmou que o partido e a associação não haviam trazido aos 

autos indícios mínimos da ocorrência de ilícito criminal. Segundo Aras, os arquivos de áudio da portaria “já se 

encontram, há muito, sob a guarda das autoridades competentes – Ministério Público e autoridade policial -, tendo 

havido a análise técnica do seu conteúdo antes mesmo dos fatos noticiados”. 

  

Monopólio constitucional 

  

Ao determinar o arquivamento, o ministro Alexandre de Moraes explicou que o princípio do monopólio constitucional 

da titularidade da ação penal pública no sistema jurídico brasileiro somente permite a deflagração do processo 

criminal por denúncia do Ministério Público – e, no caso, o procurador-geral afirmou que não há indícios de ocorrência 

de ilícito. Ainda de acordo com o relator, não há, nas petições nenhum indício real de fato típico praticado pelo 

presidente da República ou por seu filho nem informação relevante sobre os fatos que justifique a instauração de 

inquérito policial. 

  

Veja a notícia no site 

  

Cassada decisão que suspendeu venda de biografia não autorizada de Suzane Von Richtofen 

  

Ao julgar procedente a Reclamação (RCL) 38201, o ministro Alexandre de Moraes, cassou decisão de juiz da 

Comarca de São José dos Campos (SP) que havia suspendido a publicação, a venda e a divulgação da uma biografia 

não autorizada de Suzane Von Richtofen, do escritor e jornalista Ullisses Campbell. A decisão do magistrado de 

primeiro grau atendia a pedido da própria biografada, condenada pelo assassinato de seus pais em 2002, em um 

crime que chocou o país. 

  

Na reclamação, o escritor argumenta que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4815, o 

Supremo decidiu que não é necessário qualquer tipo de autorização prévia da pessoa biografada para a publicação 

de obra literária e que não é possível determinar judicialmente o impedimento de edição, publicação, circulação e 

divulgação de obras literárias. Apontou, também, afronta à decisão da Corte no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, em que se garantiu a liberdade de manifestação do 

pensamento. 

  

Ao decidir, o ministro sustenta que não há previsão constitucional para restringir a liberdade de expressão no seu 

sentido negativo, limitando-se preventivamente o debate público em razão de uma conjectura sobre o efeito que 

certos conteúdos possam vir a ter junto ao público. Lembrou ainda que, no julgamento da ADI 4815, a Corte conferiu 

interpretação aos artigos 20 e 21 do Código Civil para afastar a possibilidade de censura prévia particular, em 

conformidade com a Constituição. Segundo o ministro, ao determinar a suspensão da obra, o juízo de São José dos 

Campos impôs censura prévia, “cujo traço marcante é o caráter preventivo e abstrato de restrição à livre manifestação 

de pensamento, que é repelida frontalmente pelo texto constitucional, em virtude de sua finalidade antidemocrática”. 

  

Ao julgar procedente a Reclamação e cassar a decisão que determinou a suspensão da edição, da publicação, da 

venda e da divulgação da biografia não autorizada de Suzane Von Richtofen, o ministro ressaltou que o 
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funcionamento eficaz da democracia representativa “exige absoluto respeito à ampla liberdade de expressão, 

possibilitando a liberdade de opinião, de criação artística, a proliferação de informações, a circulação de ideias”. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

                                                  
                                     

NOTÍCIAS CNJ 

  

Toffoli assina acordo que possibilita novas funcionalidades ao BacenJud 

  

Fonte: CNJ 

 
             
JULGADOS INDICADOS 

  

0067985-20.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 18.12.2019 e p. 19.12.2019 

  

Agravo de instrumento. Impugnação ao cumprimento da sentença. Reconhecimento de excesso de execução, 

relativo aos consectários da condenação. Ação de desapropriação movida pelo ente municipal. Parâmetros de 

incidência de juros e correção monetária, definidos expressamente no título judicial. Questão já decidida e acobertada 

pela eficácia preclusiva da coisa julgada. Impossibilidade de seu reexame pelo juiz. Inaplicabilidade, ademais, do art. 

1ºF da Lei n° 9.494/97, com redação dada pela Lei n° 11.960/2009, às ações expropriatórias, em face do princípio 

da especialidade. Orientação firmada pelo STJ em sede de recurso repetitivo. Honorários de sucumbência. 

Descabimento no caso de rejeição do incidente. Entendimento pacífico do STJ. Recurso provido em parte. 
  
Íntegra do Acórdão 
  

Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal nº 13.959, de 18.12.2019 - Institui o Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos 

Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida).  

  

Decreto Federal nº 10.178, de 18.12.2019 - Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 

2019, para dispor sobre os critérios e os procedimentos para a classificação de risco de atividade econômica e para fixar 

o prazo para aprovação tácita e altera o Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, para incluir elementos na Carta de 

Serviços ao Usuário. 
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Emenda Constitucional Estadual, nº. 73, 17 de dezembro de 2019 - Acrescenta artigos ao ato das 

disposições constitucionais transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro de conforme 

disposto na emenda constitucional federal nº 93/2016. 

  

Lei Estadual nº 8.656, de 18 de dezembro de 2019 - Regulamenta a concessão e o acúmulo de bolsas para 

desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 
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